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RESUMO:

O artigo visa encontrar pontos de aproximacio da definicdo de subjetividade que Sartre
expde em O ser e o nada a correlata conceituagdo de Fichte na Doutrina-da-Ciéncia. Para
tanto, a estratégia aqui adotada, primeiramente, é a de analisar como a noc¢do de Eu
enquanto fundamento surge no pensamento fichteano e culmina em uma teoria da razao
pratica que implica no primado ontolégico da agdo. A partir disso, serd possivel tracar certos
pontos de convergéncia (e divergéncia) com a operagio sartriana de fundamentacio do cogito
em uma ordem pré-reflexiva, cujo desdobramento se aproxima daquele tracado por Fichte.
Numa palavra, o intuito é mostrar como o pensamento de ambos os autores resulta em uma
filosofia pratica cujo leitmotiv é o expurgo a qualquer indice de reificacdo da consciéncia,
logo, na proclamacao da liberdade absoluta do sujeito.

PALAVRAS-CHAVE: Fenomenologia; Iilosofia transcendental; Idealismo; Liberdade;
Subjetividade.

SUBJECTIVITY, FREEDOM AND ACTION: APPROACHES BETWEEN
SARTRE’S PHENOMENOLOGICAL ONTOLOGY AND FICHTE’S
TRANSCENDENTAL IDEALISM

ABSTRACT:

The article aims to find points of approximation on the definition of subjectivity that Sartre
exposes in Being and nothingness to the analogue conceptualization from Fichte in Science of
knowledge. In order to do so, the strategy adopted here, first, is to analyze how the notion of
I as ground arises in the Fichtean thought and culminates in a theory of practical reason
that implies in the ontological primacy of action. From this, it will be possible to draw
certain points of convergence (and divergence) with the Sartrean operation of founding the
cogito in a pre-reflective instancia, whose deployment is close to that drawn by Fichte. In a
word, the intention is to show how the thought of both authors results in a practical
philosophy whose leitmotiv is the purge of any index of reification of consciousness, thus, in
the proclamation of the absolute freedom of the subject.
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O panorama filoséfico francés do entre-guerras é caracterizado, dentre outras
coisas, pela recepcao da filosofia alema pés-kantiana. Destaca-se, em particular, a
compreensdo da subjetividade histérica e a revigoracdo da dialética empreendidas
por Hegel, autor cuja introdug¢do naquele territério se deve aos famosos cursos
ministrados na Sorbonne por Alexandre Kojéve na década de 1930, bem como pela
traducao de Jean Hyppolite da Fenomenologia do Espirito.

Na esteira dessa recep¢do, conquanto com menor impacto, figuras como
Fichte ou Schelling passam também a figurar no horizonte do pensamento franceés.
Destarte, ndo é de se estranhar certos ecos daqueles filésofos nas teorias emergentes
neste contexto, como o existencialismo de Sartre.

Nesse sentido, pode-se observar que, embora nao cite Fichte em nenhum
momento ao longo de O ser e o nada e, mais ainda, coloque-se resolutamente
contrario ao idealismo filoséfico — isto é, de certa interpreta¢do do idealismo, cujo
protétipo, para Sartre, é Berkeley —, pode-se encontrar, para além das evidentes
diferencas, certa aproximacdo entre o pensamento de Sartre e aquele do filésofo
alemao em pelo menos dois pontos essenciais, a saber: a apreensao da consciéncia-de-
si como resultado de uma intuicdo absoluta que seria o tnico ponto de partida
possivel para uma filosofia consequente; e a definicao dessa consciéncia como ato
puro, isto é, como liberdade.

Para além dessa contingéncia contextual, ha ainda, segundo indica Tom
Rockmore (cf. ROCKMORE, 1995, p. 210-1), um interlocutor indireto dessa
problematica, que permeia a obras dos dois autores aqui considerados: Descartes.
Primeiro, explica o comentador, ao conferir privilégio a subjetividade como
fundamento  da  investigagao  filoséfica  (“cientifico-transcendental”  ou
fenomenolégica); mas, na sequéncia, na recusa a assimilacao cartesiana entre sujeito
e pensamento, como se vera na sequéncia. Com efeito, como se buscara mostrar neste
artigo, tanto Fichte quanto Sartre se colocam a tarefa de conservar a primazia da
subjetividade, enraizando-a, porém, em um registro que transcenda seu uso
exclusivamente epistemolégico, superando, neste gesto, a coisificacdo advinda da
definicao cartesiana da res cogitans.

Desse modo, pretende-se explicitar como o entendimento de Sartre acerca da
subjetividade remete a correlata conceituagao fichteana, desembocando em uma
filosofia pratica cujo leitmotiv é o expurgo de qualquer indice de reificacdo da
consciéncia. Logo, na proclamacao da liberdade absoluta do sujeito ou na primazia
da razao pratica, do fazer, sobre a razao tedrica, sobre o ser.

Para tanto, a estratégia aqui adotada, primeiramente, é a de analisar como a
noc¢ao de Eu enquanto fundamento surge no pensamento fichteano e culmina em
uma teoria da razdo pratica que implica no primado ontolégico da agao. A partir
disso, sera possivel tracar certos pontos de convergéncia (e divergéncia) com a
operacao sartriana de fundamentacao do cogito em uma instancia pré-reflexiva, cujo
desdobramento pratico se aproxima daquele tracado por Fichte.

Conquanto possa se inscrever a distdncia na tradicdo inaugurada pelo
cartesianismo, como dito no inicio, é notério que a relacao de Fichte com o tema da
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subjetividade se da fundamentalmente pela mediacdo da filosofia de Kant. Pode-se
perceber essa mediagao pelo agenciamento de dois movimentos complementares. Em
primeiro lugar, a luz do §16 da Critica da razdo pura, na qual se anuncia o problema
da apercepgao transcendental? como nicleo da razdo teérica. Segundo, e mais
relevante, o problema da liberdade, definido da Critica da razao prdtica. Mais
precisamente: é o primado kantiano da razdo pratica que empurra Fichte para a
constituicao inicial da Doutrina-da-ciéncia e, em consequéncia, na busca por um
fundamento para o sistema que ultrapasse a limitagao do sujeito transcendental de
Kant.

Desnecessario reafirmar o quanto a filosofia kantiana determina o horizonte
dos debates filos6ficos alemaes nas ultimas décadas do século XIX. Para o intento
deste artigo, basta apenas pontuar que a unidade da apercepcdo, fiadora da
possibilidade da representacdo, mostrara-se insuficiente aos olhos de seguidores e
criticos do kantismo. Reinhold, por exemplo, entendia que a filosofia critica exigia a
concepcdo de um principio unificador que ndo poderia ser encontrado no Eu
transcendental. Antes, seria no préprio conceito de representacdo, enquanto
unificacdo de consciéncia e objeto, matéria e forma, que se encontraria aquele
principio. Schulze, por sua vez, posicionando-se na esteira do ceticismo de Hume,
rebate a filosofia critica indicando a incongruéncia da relagao entre a coisa-em-si e
conhecimento proposta por Kant.

Para Fichte, o ceticismo de Schulze nao invalida a filosofia critica, mas exige
— como Reinhold tentou, sem sucesso — a busca por fundamento. Nesse sentido, para
Fichte, nao se trata de recusar a obje¢ao kantiana ao conhecimento da coisa-em-si:
todo conhecimento do objeto, admite, é inevitavelmente mediado pelo aparato
cognitivo do sujeito. O que se trata, na verdade, é estabelecer o principio a partir do
qual é possivel haver um conhecimento sintético a priori da série de aparigdes3. Este
¢ o horizonte do programa da primeira versao da Wissenschafislehre, escrita em Jena,
a qual este artigo se circunscrevera.

“Temos de procurar”, diz o autor nas primeiras linhas do texto, “o principio
absolutamente primeiro, pura e simplesmente incondicionado, de todo saber
humano” (FICHTE, 1980, p. 43 — I, 91). Atingir este objetivo é o passo decisivo
peara elevar o conhecimento filoséfico ao estatuto de um sistema, de ciéncia*. Ou
seja, a filosofia transcendental exige um primeiro principio deve ser apoditico: sua
certeza e veracidade devem convir a todas as proposi¢des subsequentes, precisamente
por conta de seu carater sistémico. Antes de um fim em si mesmo, portanto, este
carater é o meio pelo qual se torna possivel atingir a certeza que o saber cientifico
exige.

2 Vale lembrar, na referida passagem, Kant dizia: “O eu penso deve poder acompanhar todas as
minhas representacdes; se assim néo fosse, algo se representaria em mim, que néo poderia, de modo
algum, ser pensado, que o mesmo é dizer, que a representacio ou seria impossivel ou pelo menos nada
seria para mim” (B131-2).

3 Tal como também buscara Jacobi (cf. IBER. In: IBER et al., 2007, p. 24).

4 Fichte entende ciéncia, nas palavras de Will Dudley, como “um corpo de conhecimento
proposicional que possui forma sistematica, e define sistemdatico como a unificagdo de todas as

roposigdes através de um primeiro principio tnico” (DUDLEY, 2007, p. 75).
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Consequentemente, este principio — se houver — nido pode ser resultado de
uma deducdo. Nao pode ser provado, porque o resultado da prova depende da
aceitacdo das premissas que, neste caso, precederiam o préprio principio inaugural
que se busca. Mas, se é deste primeiro principio que todas as demais proposi¢des que
constituem o sistema podem ser extraidas, quando seria possivel saber que a deducéao
estd completa? Ou seja, como estar seguro de que se esgotou tudo aquilo que é
possivel depreender cientificamente? Esclarece Dudley:

O tunico modo de descartar a possibilidade de proposi¢des adicionais serem
acrescentadas ao sistema, conclui Fichte, é se a deducao retorna ao seu
ponto de inicio, garantindo, entdo, que quaisquer inferéncias subsequentes
apenas irdo retragar os passos ja dados, mais do que demonstrar algo novo.
A filosofia cientifica deve, por conseguinte, formar um sistema fechado e
circular, partindo de um dnico principio fundacional e finalmente
retornando a ele através de cuidadosos passos dedutivos que assegurem a
completude do corpo resultante de proposi¢coes (DUDLEY, 2007, p. 76).

Contudo, resta ainda definir como é possivel um objeto para a filosofia
enquanto doutrina-da-ciéncia. Na Refutac¢do do idealismo, Kant assinalava que a “a
experiéncia interna em geral s6 é possivel mediante a experiéncia externa em geral”
(B279). A investigacdo da consciéncia conduz a necessidade da existéncia do mundo
exterior — real ou imagindrio — enquanto objeto para esta consciéncia®. Fichte,
porém, recusa esse passo, na medida em que Kant, aqui, poderia ser alvo das mesmas
objecdes que dirigira ao argumento ontolégico cartesiano.

Esse ponto merece certo cuidado explicativo, porque Fichte constréi uma
argumentacgao calcada no kantismo que, a rigor, no entanto, parece se afastar dele
em um ponto sensivel para a filosofia critica.

Segundo a Doutrina da ciéncia, a filosofia deve fornecer o “fundamento”
(Grund) de toda experiéncia. Falar em experiéncia significa abordar a rela¢do entre
uma coisa da qual se tem experiéncia e um sujeito que tem experiéncia dessa coisa.
Em termos epistemolégicos, significa dar conta da realidade da representagdo. O
autor assinala dois modos de entender essa relacao. O dogmatismo (cujo protétipo
aqui é Espinosa) busca sua chave explicativa na coisa em si mesma, enquanto o
tdealismo dirige-se ao sujeito da experiéncia. Segundo Fichte, por operarem em
registros diferentes, desde premissas divergentes, ambos sdo, dentro de sua légica,
incapazes de refutar um ao outro. Contudo, o dogmatismo apresenta um entrave
ainda mais grave: ao postular um mundo independente da consciéncia, ele se torna
necessariamente um materialismo e, ipso facto (para Fichte), um mecanicismo
incapaz de dar conta do que é a consciéncia. Logo, inapto a esclarecer o ponto
elementar de toda a experiéncia: a representagdo, o fato de haver consciéncia-de-
algo®. Nao ha, na concepc¢do fichteana do dogmatismo (ou, se se preferir, do

> Embora se trate de um ponto nodal da argumentacao, o agenciamento kantiano é menos evidente do
que pode parecer — fato, de resto, reconhecido pelo préprio (cf. KANT, B XXXIX-XLI), como
observa Tom Rockmore (ROCKMORE, 1995, p. 217-8).

6 Sabe-se que a fenomenologia, da qual o jargdo “consciéncia-de-algo” foi tirado, nasce contra a ideia
classica de representacdo. Contudo, o gesto fichteano, ainda que atrelado ao horizonte do kantismo,
de certo modo antecipa a exigéncia de uma relagdo intrinseca entre consciéncia e mundo que Husserl

buscara desvelar através da nocao de intencionalidade e da ﬂual Sartre se aErOBriaré.
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materialismo), passagem possivel entre a coisa-em-si e o fenémeno imaterial da
consciéncia. Resta, por conseguinte, adotar a tnica via possivel para a filosofia, a
unica a dar conta do fendmeno da consciéncia: a via tdealista’.

Fichte reconhece que Kant estabeleceu como tarefa primaria da filosofia
explicar como a consciéncia pode ser a fonte das condi¢des transcendentais de sua
experiéncia interna e do mundo externo. Entretanto, a Critica da razdo pura teria
falhado na deducao das categorias do entendimento — extraidas dos juizos empiricos
— porque nao avangou na compreensao do Eu como principio unificador e auto-
referente do sistema®. Numa palavra, para Fichte, Kant forneceu o principio do
sistema, mas nao o proprio sistema. Desse modo, o filosofo se propde nao apenas a
aprimorar a deducao kantiana, mas restabelecer um programa a partir do qual seja
possivel oferecer a priori os tragos elementares da experiéncia como produtos da
atividade da propria consciéncia enquanto consciéncia-de-si.

Mas, convém questionar: qual a real possibilidade de execucdo desse
programa? A citacdo a seguir, extraida da primeira Introducao a Doutrina da
Ciéncia, é esclarecedora:

[O idealismo] mostra que aquilo que é estabelecido como principio
fundamental e diretamente demonstrado na consciéncia é impossivel, a
menos que algo mais ocorra conjuntamente, e que este algo mais é
impossivel a menos que uma terceira coisa também ocorra, e assim por
diante, até que as condi¢des daquilo que foi primeiramente exibido sejam
completamente exauridas e que este tdltimo seja totalmente inteligivel
acerca de sua possibilidade. Seu curso é uma progressio continuada do
condicionado a condig¢do. Cada condigdo, na sequéncia, torna-se um
condicionado, cuja condi¢do deve ser procurada. Se a hipétese do idealismo
é correta e o raciocinio na deducao é valido, o sistema de todas as
apresentacdes necessdrias ou da inteireza da experiéncia (...) deve emergir
como o resultado final, como a totalidade das condi¢des da premissa
original (FICHTE, 1991, p. 25-6 — I, 446).

Embora seja vivida imediatamente, a consciéncia-de-si requer um ato de
auto-constitui¢do. Importa notar como este ato é pensado por Fichte em termos de
uma tntui¢do intelectual. Afinal, Kant havia expressamente rejeitado a possibilidade
de uma intuicdo deste tipo. Fichte, porém, argumenta que Kant, ao rejeitar a
intui¢@o intelectual, tinha em mente apenas a impossibilidade de conhecimento da
coisa-em-si — gesto que, como dito, Fichte aceita —, mas nio ao ato originario de
apreensao de si, que jamais poderia se dar como conhecimento dedutivo (porque
imediato), ou por intuicdo sensivel, posto que os sentidos sdo incapazes de captar
algo como o Eu. “A intuicao intelectual aludida na Doutrina da Ciéncia néao se refere

7 Importa destacar que nem sempre Fichte adota o termo “idealismo” para se referir a sua filosofia.
Em algumas oportunidades, o filésofo classifica seu pensamento tdo somente como “doutrina da
ciéncia”, “ideal-realismo” ou “real-idealismo”, e ainda como “realismo auténtico”. Neste artigo,
optou-se por usar a classificagdo que o préprio Fichte emprega para sua teoria na Doutrina-da-ciéncia
de 1794, em oposicao ao dogmatismo e ao materialismo.

8 Assim, para Fichte, essas categorias, tanto quanto as intui¢des puras da sensibilidade, serdo
resultados da “imaginacdo produtiva”, ou seja, a atividade permanente do Eu que pée seu objeto
enquanto representa¢do, como se mostrara mais adiante. Nesse sentido, vale ainda destacar, é que a

imaginagéo Bode ser interEretada como o nucleo do sistema fichteano !cf. TORRES FILHO, 1975!.
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a existéncia, mas a acdo, e simplesmente nao encontra menc¢ao em Kant (a menos,
talvez, sob o titulo de apercep¢do pura)” (FICHTE, 1991, p. 46 — I, 472).

Eis que, desse modo, reaparece o nicleo do idealismo transcendental
kantiano, qual seja, o ja mencionado §16 da Critica da razdo pura. Para Fichte — o
que, diga-se, é bastante questionavel da perspectiva interna ao kantismo — a
“intuicdo intelectual” corresponde ao gesto pelo qual Kant indicava a condicao de
possibilidade da intuicdo sensivel e do pensamento conceitual como a unidade do
sujeito consciente, da apercep¢ao. Unidade essa que, convém acrescentar, requer um
ato (Tathandlung) de espontaneidade pura que, se por um lado nao é objeto de
experiéncia, por outro, é aquilo sem o qual nenhuma experiéncia seria possivel. Nao
se trata de um recurso epistemoldgico, mas do fundamento dltimo — existencial,
pode-se dizer, no sentido que este termo assumiria na filosofia mais tarde — das
capacidades cognitivas e praticas do sujeito racional. Numa palavra, trata-se de
estabelecer o Eu como pura atividade livre.

A intuigdo intelectual é o tnico ponto de partida sélido para toda a
filosofia. Por esta razao, podemos explicar tudo que ocorre na consciéncia;
e, ainda mais, apenas por esta razdo. Sem a consciéncia-de-si ndo ha
qualquer consciéncia. Contudo, a consciéncia-de-si s6 é possivel da maneira

indicada: Eu sou simplesmente ativo (FICHTE, 1991, p. 41 — 1, 466).
Assim, conforme esclarece Nicolai Hartmann,

em oposi¢do ao modo de considerar o agente kantiano, a idealidade das
condiges transcendentais do conhecimento eleva-se aqui a um plano mais
alto do pensamento filoséfico. E dum plano inferior que Kant recolhe as
leis em questdo [as leis da consciéncia — V.S.], obtendo-as a partir da sua
aplicacdo (a experiéncia), ndo da esséncia da prépria inteligéncia. Em
Kant sdo dadas as aplica¢des e com elas as préprias leis. Mas o verdadeiro
idealismo apenas pode pressupor como dado a prépria esséncia da
inteligéncia, que é atividade pura. Kant ndo mostra como se origina o
sujeito, mas s6 as suas qualidades e relages. Mas estas podem
compreender-se muito bem na sua génese se se recuar a sua origem que,
por sua vez, ja nao reside em leis dadas, mas sim numa livre concessdo de
leis. Procurar uma matéria dada é entdo supérfluo, pois o objeto nio é
sendo a sintese original de todas as relagdes. Esta posicio filoséfica béasica
ndo pode deduzir-se, s6 pode ser imediatamente “verificada”. Porque o
dltimo reduto de todas as determinacées, assim como a unidade da sua

sintese, reside na atividade da inteligéncia (HARTMANN, 1983, p. 61).

2.

E este agenciamento que cabe agora detalhar.
II

Se o objetivo é fornecer o primeiro principio incondicionado do conhecimento,
forgoso é constatar que nao ha conhecimento sem a emissao de juizos que, por sua
vez, devem obedecer a critérios légicos — critérios cuja veracidade seja evidente ja
para a consciéncia empirica. Assim, remetendo o leitor a um texto anterior, o §7 de
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Sobre o conceito da Doutrina da Ciéncia’, Fichte toma como ponto de partida as leis
mais evidentes da légica.

Na esteira de Kant e Wolff, Fichte identifica que o mais primordial dos
principios légicos é o de identidade (A = A), do qual todos os demais derivariam (cf.
FICHTE, 1980, p. 44 — I, 93). Nao obstante, este primeiro principio é puramente
formal, pois incapaz de fornecer um contetdo para o juizo. Limita-se a declarar que,
se A existe, entao A = A. Com efeito, a tnica necessidade nesse principio é sua
conexao logica: “se..., entdao”. Mas, esta conexao — que o filosofo chamara de X — s6
existe para a consciéncia que a pde (setzen) 0. Quer dizer, quem pée X é o Eu, que
além dela pée também o A. Disso decorre que, se o principio l6gico supremo é posto,
nao pode ser origindrio. O principio originario s6 pode, entdo, ser o préprio Eu
ponente.

Portanto, é posto pelo eu, mediante X: A ¢, pura e simplesmente, para o eu
que julga, e exclusivamente por forca de seu estar-posto no eu em geral; isto é, é
posto que no eu — seja agora em particular o que pde, ou o que julga, ou o
que quer que ele seja — hd algo que é sempre igual a si, sempre um e o
mesmo; e esse X pura e simplesmente posto pode também exprimir-se

assim: eu = eu; eu sou eu (FICHTE, 1980, p. 45 — 1, 94).

A = A é um julgamento; logo, uma atividade da consciéncia humana. Se ele se
funda na autoposicdo do Eu, pode-se concluir que esta autoposi¢cao “é a sua
atividade pura. O eu pée a si mesmo e é, em virtude desse mero por-se por si mesmo; e
vice-versa: o eu € e, em virtude de seu mero ser, pée seu ser” (FICHTE, 1980, p. 46 —
I, 96). O Eu, portanto, é simultaneamente agente e produto da acdo; é aquilo que
permite e sustenta a posi¢ao de A tanto a esquerda quanto a direita do referido juizo.

Entretanto, o principio da Doutrina da Ciéncia nao poderia ser apenas certo
em si mesmo, enquanto oferece a forma da certeza de qualquer outra proposicao.
Também deve conter em si todo conteido possivel da mesma. Dai que este principio
supremo s6 pode ser o “Eu sou”.

Neste gesto, Fichte esvazia o Eu de qualquer carater substancial, qualquer
traco de reificacao (Verdinglichung); torna-o puro ato tético, identidade entre sujeito
e objeto. Nao, porém, como uma identidade abstrata, formal. O Eu = Eu ¢é a
identidade dindmica do principio de autoposi¢do, a possibilidade do ser-para-si da
consciéncia. O Eu se pde apenas por existir e existe por ser meramente posto. Em
outras palavras, aquele “cujo ser (esséncia) consiste meramente nisto: que ele poe a st
mesmo como sendo é o eu, como sujeito absoluto. Assim que se poe, ele é, e assim que
é, ele se pde; e portanto, para o eu, o eu é pura e simplesmente ” (FICHTE, 1980, p.
46 — 1, 97).

Destarte, Fichte inverte o sentido entre ser e acdo legado pela metafisica
classica. Pois, se, para a ultima, o agir dependia do ser, agora se passa o contrario: o
ser depende da agao concreta do Eu absoluto, que nao se reduz ao pensamento, como

9§7. Como se relaciona a doutrina-da-ciéncia, como ciéncia, com seu objeto (cf. FICHTE, 1980, p. 28 —
I, 70-80).

10 Como esclarece Dudley, quando Fichte diz que a consciéncia setzt um objeto, a ideia que se pretende
passar é a de que “tornar-se consciente de um objeto exige uma atividade da parte do sujeito, um
focar que fixa ou estabelece o objeto como o centro da aten¢do” (DUDLEY, 2007, p. 88).
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em Descartes, ou a um expediente epistemolégico, como a apercepg¢ao pura em Kant.
O conhecimento funda-se na existéncia ativa da consciéncia-de-si. Pela primeira vez

na histéria da filosofia, o Eu é tomado como absoluto (cf. IBER. In: IBER, 2007, p.
25).

Nossa proposi¢do, como principio absoluto de todo saber, foi apontada por
Kant em sua dedugdo das categorias, mas ele nunca a estabeleceu
determinada como principio. Antes dele, Descartes propés uma
semelhante: cogito, ergo sum, que nio deve, justamente, ser a premissa
menor e a conclusio de um silogismo cuja premissa maior fosse:
quodcumque cogitat, est [tudo o que pensa, existe — V.S.]; e que ele pode
muito bem ter considerado como fato imediato da consciéncia. Entéao ela
significaria tanto quanto cogitans sum, ergo sum (como nés diriamos, sum,
ergo sum). Mas, nesse caso o acréscimo cogitans é totalmente supérfluo; ndo
é de modo nenhum a esséncia, mas apenas uma determinacéao particular do
ser; e ha, além dessa, muitas outras determinagdes de nosso ser (FICHTE,

1980, p. 48 — I, 99-100).

11}

A descoberta deste primeiro principio no entanto, ainda é insuficiente. Resta,
afinal, esclarecer como pode surgir um mundo — isto é, um objeto — para o Eu
enquanto sujeito absoluto.

Para encontrar o segundo principio do conhecimento, Fichte procede de modo
analogo ao que foi experimentado anteriormente. Ou seja, de um “fato da
consciéncia empirica” cuja validade pareca inconteste: a proposicio — 4 ndo = A
(ndo A nao é igual a A). Trata-se, agora, do principio de oposicdo (Satz des
Gegensetzens), ou de contraposi¢do.

Ao julgar, diz o fil6sofo, o sujeito distingue o objeto (A) daquilo que é seu
outro (ndo-A). Porém, se o primeiro principio estabeleceu que a tnica coisa posta é o
Eu, é preciso que o ato de oposicao permita afirmar uma distingao entre esse Eu e
seu outro, isto é, o ndo-Eu.

Tao certo quanto aparece entre os fatos da consciéncia empirica a
aceitacdo incondicionada da certeza absoluta da proposi¢dao: — A ndao = A4,
— ao eu € oposto pura e simplesmente um ndo-eu. Tudo o que acabamos de
dizer do opor em geral deriva-se desse opor originario; e vale, portanto,
para ele, originariamente; assim, esse opor origindrio é pura e
simplesmente incondicionado segundo a forma, mas condicionado segundo
a matéria. E assim estaria encontrado também o segundo principio de todo

saber humano (FICHTE, 1980, p. 51 — I, 104).

Desse modo, considerando-se tao somente o carater formal do ato de opor,
isto €, a oposicao entre Eu e ndo-Eu, na medida em que ambos sdo matéria desse ato
de opor, obtém-se a proposi¢ao légica do opor. Dessa proposicio formalmente
apreendida, na qual do ser oposto passa-se ao nao-Eu, deduz-se a categoria da
negacdo (cf. FICHTE, 1980, p. 52 — 1, 105).

Nao obstante, o estabelecimento do segundo principio cria uma dificuldade.
Ele afirma que a consciéncia pde atualmente o nao-Eu. Mas, de acordo com o
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principio anterior, o tnico objeto da consciéncia é o préprio Eu. Logo, considerando-
se que a ato de por refere-se a um tnico objeto atual, o segundo principio anula,
logicamente, o primeiro — e vice-versa. Neste caso, como atesta Dudley, a tnica
solucao *“é reconhecer que a consciéncia deve ser capaz de por o Eu e o nao-Eu
simultaneamente e, desse modo, atribuir atualidade a cada um deles, o que implica
em reconhecer que cada um é limitado ou determinado pelo outro” (DUDLEY, 2007,
p- 90).

O ponto a se destacar aqui é a ideia de limitag¢do ou de determinagao. E ela que
permite a sintese entre Eu e ndo-Eu — acdo cujo principio unificador deve ser
acolhido na identidade da consciéncia absoluta, tal como reza o primeiro principio!l.

Eu e nao-Eu, enquanto objetos atuais, limitam-se mutuamente (cf. FICHTE,

1980, p. 53 — 1, 108):

Limitar algo significa: suprimir sua realidade por negagdo, nio
inteiramente, mas apenas em parte. Por conseguinte, no conceito de limites,
além da realidade e da negacdo, esta contido ainda o de divisibilidade (de
quantificabilidade em geral; nio, justamente, de uma quantidade

determinada) (FICHTE, 1980, p. 54 — I, 108-9).

Destarte, tanto Eu quanto nao-Eu sao postos pela consciéncia absoluta como
divisiveis. “O total daquilo que é certo incondicionalmente, e pura e simplesmente,
estd agora esgotado; e eu exprimiria na seguinte formula: Eu oponho, no eu, ao eu
divisivel, um néo-eu divisivel” (FICHTE, 1980, p. 55 — I, 110). Vale sublinhar que é a
nocao de divisibilidade (Teilbarkeit), tal como empregada aqui, que permite sustentar
que ambos os objetos postos tém de ser negados parcialmente, bem como afirmados
parcialmente. Nao se trata de uma negacgao absoluta — como sera o néant sartriano em
relacdo ao Em-si — mas de uma negac¢do determinada.

Assim, a categoria de determinacido surge quando se considera a
espécie de acao delimitadora promovida pelo terceiro principio: uma determinacdo
reciproca (Wechselbestimmung) entre Eu e nao-Eu (cf. FICHTE, 1980, p. 55; p. 67 -1,
111 e ss.; I, 131), na qual ambos sdo postos sem se anularem mutuamente. Dessa
relacdo resultam tanto agdes antitéticas, isto é, acdes nas quais se procura
caracteristicas iguais em elementos opostos, quanto agdes sintéticas, ou seja, aquelas
nas quais se busca, nos elementos opostos, caracteristicas iguais. Dito de outro modo,
na primeira busca-se um dado distintivo (por exemplo: a caneta ndo é um mével), ao
passo que, na tultima, tem-se como meta um fundamento referencial (por exemplo: a

11" Conforme Nicolai Hartmann: “Ora bem, o ‘ponto de reunido dos opostos’ ndo pode construir-se
arbitrariamente; pelo contrario, s6 é possivel procurar como ja existente, quer dizer, demonstrar que
ele estd ja contido ‘na consciéncia dos opostos’; com o que, de novo, o tipo do processo demonstrativo
se revela abertamente igual ao anterior. Mas a razdo nio necessita de se preocupar com semelhante
demonstracéo; pois, s6 por si, o fato de que ela, na medida em que é uma e idéntica, produziu tanto a
tese como a antitese, garante também que é capaz da sua reunido. Nesta fase do raciocinio, trata-se
apenas de tornar consciente o ponto de sintese ja existente. Se se fecha o circulo de tese, antitese e
sintese, a deducgdo progride de maneira que o resultado da sintese se pode interpretar outra vez como
uma nova tese a que se opde uma nova antitese. Assim, tem de prosseguir o processo até que tenha
percorrido a série dos elementos compreendidos no primeiro principio e tenha regressado
substancialmente a ele” (HARTMANN, 1983, p. 65).
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mesa é um moével). Ambas as atividades desdobram-se da acdo tética, em que o
agente é posto pura e simplesmente por si mesmo.

v

O estabelecimento dos trés primeiros principios do idealismo fichteano conduz
a sequéncia da exposicao da Doutrina da ciéncia pelo seguinte caminho: Eu e ndo-Eu
determinam-se reciprocamente. Ipso facto, pode-se falar na existéncia de uma relagao
entre eles. Quando o ndo-Eu determina o Eu, isto é, quando o Eu comporta-se (pde-
se) passivamente diante do nao-Eu, tem-se o fundamento da atividade tedrica. No
caso contrario, a atividade prdtica.

Segundo Fichte, para que o Eu possa determinar o nao-Eu, é preciso que sua
causalidade (Wirksamkeit) afete o ndo-Eu. Contudo, se o ndo-Eu estd sob o controle
do Eu, como apreendé-lo como ndo-Eu, isto é, como distinto, como o outro do Eu?
Por outro lado, se houver resisténcia do nao-Eu em relacdao ao controle do Eu, como
seria possivel fixar o Eu como absolutamente independente e auto-determinante? 12

Fichte busca resolver essas aparentes contradi¢des estabelecendo que o Eu é
infinito em um sentido e finito em outro. Na parte teérica de sua doutrina, o filésofo
assinala que o Eu infinito se delimita como sujeito e, por consequéncia, pée um
objeto (porquanto sem essa delimitacdo nao ha como se falar em infinitude). Ou seja,
o Eu é infinito (é quem poe sujeito e objeto) e finito (sujeito que se defronta com o
objeto) ao mesmo tempo. Ea imaginacdo produtiva do Eu (cf. FICHTE, 1980, p. 113
— I, 215) a faculdade responsavel por operar essa alternancia, isto é, é ela quem
produz a realidade.

Para o entendimento que apreende essa producdo!’, no entanto, o objeto
produzido pela imaginag¢ao aparece como distinto do Eu, como uma producao “nao
consciente” (cf. FICHTE, 1980, p. 122 e ss. — I, 230 e ss.). Apenas a reflexdo
filos6fica — a razdo — permite ao sujeito entender-se como causa (Ursache) do
objeto!*. Assim, ao reconhecer-se como fundamento da realidade (pois, s6 é possivel
falar em “realidade” a partir da posi¢do do Eu), ele pode determinar o nao-Eu de
acordo com sua vontade. Este é o principio de sua atividade prdtica. Para os intentos
desse artigo, é nele que convém se debrugar mais detidamente.

Na fundacao da ciéncia do pratico, a alternancia ente o Eu finito e infinito
reaparece. Agora, o Eu é infinito na medida em que sua atividade pratica é um

12 Tal como explica Dudley, a contradi¢do que se apresenta aqui é a de que, “para se auto-determinar,
o sujeito deve ser ‘infinito’, ndo limitado por qualquer coisa externa a si mesmo. Mas, para ser um Eu,
deve ser ‘finito’, limitado por um mundo externo do qual ele se distingue a si mesmo” (DUDLEY,
2007, p. 93).

130 entendimento (Verstand), em Fichte, se define como “a imaginacio fixada pela razdo”, isto é, a
faculdade na qual os produtos da imaginacdo adquirem realidade. O entendimento ndo produz, mas
apenas conserva aquilo com o qual se defronta.

14 De fato, “na reflexdo natural, oposta a reflexdo transcendental-filoséfica artificial, em virtude de
suas leis, s6 se pode retroceder até o entendimento, e nesse, entdo, se encontra certamente algo dado a
reflexdo, como matéria (Stoff) da representacdo; mas ndo se toma consciéncia da maneira como o
mesmo chegou ao entendimento. Dai nossa firme convic¢ao da realidade de coisas fora de nés, e sem
qualquer intervencdo mnossa, porque ndo tomamos consciéncia da faculdade de sua produgdo”

!FICHTE, 1980, D 124 -1, 234!.

SANTOS, Vinicius dos. Subjetividade, liberdade e agdo: aproximacdes entre a ontologia fenomenolégica de
Sartre e o idealismo transcendental de Fichte. Griot : Revista de Filosofia, Amargosa, Bahia, v.16, n.2, p.81-101,

dezembro/2017. 90



Griot : Revista de Filosofia, Amargosa - BA, v.16, n.2, p.81-101, dezembro, 2017 ISSN 2178-1036

impulso (Trieb), um esfor¢co (Streben) permanente para conformar o ndo-Eu a sua
vontade infinita. E finito, porquanto o movimento do sujeito de lancar-se para fora
de si, de se dirigir ao mundo, é sempre incompleto, pois ha resisténcia do ndo-Eu. Em
outros termos, ao mesmo tempo em que age permanentemente sobre o mundo de
forma a transforma-lo de acordo com seu intento — enquanto um ansiar (cf.
FICHTE, 1980, p. 165 — I, 307) —, sua atividade é parcialmente frustrada, dando
origem a um sentimento de delimitagdo que faz com que o esfor¢o seja sempre
recomecado.

Pode-se dizer que todo o segredo da agao pratica, na visao de Fichte, reside na
compreensao desse choque, desse coligir entre opostos que promove um travo
[Anstoss] a atividade infinita do Eu: “O objeto do sentimento de delimitagao é algo
real; o do ansiar nao tem realidade, mas, em decorréncia do ansiar, deve té-la, pois
este se dirige a realidade. Ambos sao opostos um ao outro, porque por um deles o eu
se sente delimitado, esforga-se pelo outro, para sair da delimita¢ao” (FICHTE, 1980,
p. 165 —1, 306) 15,

Sendo assim, se, na atividade tedrica, o ndo-Eu se apresenta ao Eu como
objeto de conhecimento, objeto a ser desvelado na sua esséncia, na atividade pratica,
isto é, na acao moral, o objeto se apresenta ao sujeito como obstaculo a ser superado:
“o eu sente-se impelido (...) para fora de st mesmo” (FICHTE, 1980, p. 159 — I, 296).
Disso decorre que, para Fichte, o conhecimento tedrico tem primazia filosifica sobre
a atividade pratica, enquanto esta tdltima tem primazia ontoligica sobre o primeiro!®.
Com efeito, a forca que se opde ao Eu na acao

¢ independente do eu segundo seu ser e sua determinacdo, a qual, no
entanto, a faculdade pratica do eu ou seu impulso (Trieb) a realidade
esforga-se por modificar; mas é dependente de sua atividade ideal, de sua
faculdade tedrica; ela s6 é para o eu na medida em que é posta por ele e,
fora disso, ndo é para o eu. Apenas na medida em que é referido a
faculdade pratica do eu, algo tem realidade independente; na medida em
que é referido a tedrica, esse algo esta apreendido no eu, contido em sua
esfera, submetido a suas leis de representa¢ao (FICHTE, 1980, p. 151 — 1,
281-2) 1",

15 Ao final da Doutrina da Ciéncia, Fichte arrematara: “A harmonia esta ai, e surge um sentimento de
agrado, que aqui é um sentimento de contentamento (Zufriedenheit), de preenchimento, total
perfeicdo (que, porém, s6 dura um momento, por causa do ansiar, que necessariamente retorna)”
(FICHTE, 1980, p. 176 — I, 328).

16 ¢ antagonismo do Eu pratico condicionante e do eu teérico condicionado repete-se exatamente na
relacdo do objeto ideal infinito e do objeto real finito. O objeto de um dever ser infinito s6 pode ser a
realizacdo dum ideal infinito; e este s6 pode enveredar pelo caminho da eliminag¢do duma realidade
finita. Na verdade, a realidade tem de ser, efetivamente, eliminavel, isto é, ndo pode ser uma realidade
absoluta em si, mas somente uma realidade ‘posta’. E justamente isto o que a Doutrina da Ciéncia
tedrica provou; nio existe, de modo alguma uma realidade absoluta, mas sé a realidade “posta’ dos
objetos” (HARTMANN, 1983, p. 79).

17 “Portanto, aqui se confirma de novo, ou melhor, aqui aparece em toda sua clareza a proposigio:
sem idealidade, ndo hé realidade, e vice-versa. Pode-se, portanto, dizer também: o fundamento dltimo
de toda consciéncia é uma acéo reciproca do eu consigo mesmo mediante um nio-eu a ser considerado
de diferentes lados. Este é o circulo de que o espirito finito ndo pode sair, nem querer sair sem renegar

arazioe deseiar sua anulacao” !FICHTE, 1980, P 151 -1, 282!.
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Importante constatar que esta “dedugao do Eu teérico a partir do pratico que
constitui o nucleo sistematico de toda a Doutrina da Ciéncia” (HARTMANN, 1983,
p- 79). Declara Fichte a esse respeito:

Através disso, finalmente, achamos também o ponto da unificacdo
buscado, entre o ser absoluto, pratico e inteligente do eu. — O eu exige
abranger em si toda realidade e preencher a infinitude. Essa exigéncia tem
necessariamente por fundamento a ideia do eu infinito, pura e
simplesmente posto; e este é o eu absoluto, de que falamos. (Somente aqui
torna-se plenamente claro o sentido da proposicdo: o eu poe a si mesmo
pura e simplesmente. Nela ndo se trata, de modo algum, do eu dado na
consciéncia efetiva; pois este nunca é pura e simplesmente, seu estado esta
sempre, imediata ou mediatamente, fundado por algo fora do eu; trata-se
de uma ideia do eu, que tem de ser colocada necessariamente como
fundamento de sua exigéncia prdtica infinita, mas que para nossa
consciéncia é inalcanc¢avel, e por isso nunca pode aparecer imediatamente
nela [mas mediatamente, sim, na reflexio filoséfical.) (FICHTE, 1980, p.
149 -1, 277) 18,

De fato, na vida pratica é que finalmente se revela o motivo pelo qual o Eu
poe o ndo-Eu: para realizar-se como liberdade, ser-para-si. “A esséncia do eu consiste
em sua atividade” (FICHTE, 1980, p. 146 — I, 272). O Eu infinito, por um impulso
que é sua propria realidade, deve (soll) infinitamente por o nao-Eu — portanto,
limitar-se como Eu finito, existéncia particular (Dasein), sujeito — para supera-lo ao
infinito. A verdadeira perfei¢do é o esforgo infinito rumo ao perfeito enquanto dever-
ser, progressiva superacao do dado.

Neste cenario, pode-se ainda assinalar, Deus nao pode ser pensado como uma
realidade em si, autonoma e independente, mas como a ordem moral do mundo!®.
Logo, a verdadeira religido é a acdo moral, e o sujeito finito nada mais é, em sua
atividade pratica (em sua esséncia, portanto), que o mediador do Absoluto como
Ideia (no sentido kantiano) a se realizar no infinito.

\Y

Como apontado no inicio, a filosofia sartriana identifica idealismo ao
movimento de reduc¢do do ser ao conhecimento, tomando unilateralmente como

18 Seria a ideia de um Eu infinito inalcanc¢dvel um retorno de Fichte as ideias ilusérias da dialética
transcendental da primeira Critica de Kant? E essa a leitura de Alexis Philolenko, para quem os
quatro primeiros paragrafos da Doutrina da Ciéncia de 1794 representariam o desenvolvimento de
uma dialética transcendental (cf. PHILOLENKO, 1999, p. 119).

19 Apoiando uma interpretagio metafisica da teoria fichteana, Sofia Vanni Rovighi, em sua Storia dela
filosofia moderna, observa: “R. Kroner diz que no terceiro principio, Fichte exprime as relacdes entre
Deus (Eu absoluto), eu (consciéncia humana limitada) e mundo: Deus se autolimita para tornar-se
uma consciéncia finita, que tem um objeto (mundo) diante de si. Na segunda e terceira partes da
Grundlage, Fichte busca demosntrar como e porque as rela¢bes entre Eu absoluto, eu humano e
mundo se péem deste modo. Na primeira parte, Fichte afirmou que na origem do real estd o Eu com
sua atividade — (...) —; na segundo parte, questiona-se como se concilia com este principio o fato de que
o objeto em apareca como dado; como se explica a representa¢do. E antes de proceder a solugdo do

problema, indica o método que seguira [o método sintético que, a partir do terceiro principio, permite
a compreensdo das atividades teérica e pratica do Eu—V.S.]” (ROVIGHI, 1976, p. 738-9).

SANTOS, Vinicius dos. Subjetividade, liberdade e agdo: aproximacdes entre a ontologia fenomenolégica de
Sartre e o idealismo transcendental de Fichte. Griot : Revista de Filosofia, Amargosa, Bahia, v.16, n.2, p.81-101,

dezembro/2017. 92



Griot : Revista de Filosofia, Amargosa - BA, v.16, n.2, p.81-101, dezembro, 2017 ISSN 2178-1036

modelo desse agenciamento o pensamento de Berkeley. Contudo, como pode se
depreender da analise precedente, ha nuances nada despreziveis entre o esse est
percipi do filésofo inglés e o idealismo alemao do século XIX. Com efeito, o leitor de
Sartre ndo deve ter tido dificuldade em reconhecer certa familiaridade entre algumas
conclusoes de Fichte e aquelas que seriam desenvolvidas em 1943 em O ser e o nada.
Para melhor explorar essas liga¢des “subterraneas” (o adjetivo parece vialido, na
medida em que, conforme ja mencionado, Sartre jamais se dispds a explicita-las),
convém recuperar algumas das linhas de forga através das quais este altimo molda o
tema da subjetividade.

O ensaio de ontologia fenomenologica se inicia com a constatacdo de que a
fenomenologia de Husserl forneceria a chave para a superagido do realismo e do
idealismo através do seu conceito de intencionalidade da consciéncia. Segundo
Husserl, toda consciéncia é consciéncia de algo e, portanto, consciéncia e mundo sio
polos que nao existem fora dessa relacdo, isto é, da fenomenalidade. Contudo, na
visdo de Sartre, Husserl, infiel ao seu principio, teria recaido no idealismo ao definir o
noema intencional (o objeto visado apds a épokhé fenomenolégica, isto é, como
fené6meno-para-a-consciéncia) como um “irreal” do ato noético (o movimento
intencional da consciéncia que visa um objeto-enquanto-transcendéncia na
imanéncia da prépria consciéncia) 2.

O que Sartre procura, apoiando-se naquele conceito elementar, é o
fundamento da relacido ente consciéncia e mundo desde uma andlise ontolégica do
fenomeno, de tal modo a precisamente construir uma filosofia imune as aporias
idealistas husserlianas, o que significa igualmente dizer: que apreenda a realidade
humana enquanto ser-no-mundo, ao modo que Heidegger define o termo?!.

Primeiramente, Sartre assevera que o ser do conhecimento “nio pode ser
medido pelo conhecimento; ele escapa ao percipi” (SARTRE, 2007, p. 17), quer dizer,
¢ um ser transfenomenal. Para o filésofo, a tese idealista s6 poderia prosperar caso
houvesse uma realidade do Eu que pudesse transferir objetividade ao ser
transcendente (é o movimento de Fichte, como visto). Entretanto, de acordo com o
que Sartre defende desde sua primeira obra de destaque, A transcendéncia do ego, a
consciéncia nada tem de substancial??. Sua existéncia reduz-se a sua apari¢ao. Por
isso, qualquer trago de imanéncia, qualquer indice reificador, deve ser descartado
como obstaculo ao carater intencional da consciéncia. Ela, portanto, ¢ um vazio, um
“vento” que se lanca a um mundo que aparece inteiramente fora dela. A exemplo de
Fichte, a consciéncia sartriana é um puro ato de sair-de-si.

Nesse sentido, ela tampouco se caracteriza como “um modo de conhecimento
particular, [que poderia ser| denominado sentido intimo ou conhecimento de si. Ela é

a dimensao de ser transfenomenal do sujeito” (SARTRE, 2007, p. 17). Contudo, a

20 Vale destacar que é a ndo degradacgio da transcendéncia do objeto na imanéncia da consciéncia que
permite a fenomenologia husserliana superar a nogao classica de representacdo (cf. LYOTARD, 1967,
p- 33-4).

21 Para Sartre, o concreto “s6 pode ser a totalidade sintética, da qual tanto a consciéncia como o
fenémeno sdo apenas momentos. O concreto é o homem no mundo, com aquela unido especifica do
homem ao mundo que Heidegger, por exemplo, denomina ‘ser-no-mundo’” (SARTRE, 2007, p. 37-8).
22 Em 1934, Sartre a definia como um “campo transcendental sem sujeito” (cf. SARTRE, 2003, p. 19
e ss.).
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necessidade de fundar este ser transfenomenal para além do primado do
conhecimento exige uma nova constatacdo: “a condi¢do necessaria e suficiente para
que uma consciéncia cognoscente seja consciéncia de seu objeto é que ela seja
consciéncia dela mesma como sendo este conhecimento” (SARTRE, 2007, p. 18). Do
contrario, toda consciéncia de um objeto se ignoraria enquanto consciéncia de algo.
Seria uma “consciéncia inconsciente”, o que é um absurdo. Para Sartre, toda
consciéncia é sempre consciéncia “de ponta a ponta”. Todavia, essa consciéncia que
se reconhece como consciéncia posicional de um objeto também reclamaria, por sua

vez, uma nova consciéncia. Se assim nao o fosse, o mesmo problema — o da
consciéncia que ignora sua posi¢do — reapareceria em outro nivel; e assim
sucessivamente.

Segundo o filésofo, o inico modo de evitar essa regressdo permanente de uma
“consciéncia da consciéncia” é admitir que toda consciéncia que pde um objeto é
também, ao mesmo tempo, consciéncia ndo-posicional de si mesma. “A consciéncia de
si ndo é dualidade (un couple). Se queremos evitar a regressao ao infinito, é preciso
que ela seja relagao imediata e nao-cognitiva de si a si” (SARTRE, 2007, p. 19).

Dito de outro modo, para Sartre, ndo ha primado da reflexao sobre a
consciéncia refletida. Nao é a primeira que revela a ultima, mas, pelo contrario, é a
consciéncia nao-reflexiva, nao-tética, que torna possivel a reflexdo: “ha um cogito
pré-reflexivo que é a condicdo do cogito cartesiano” (SARTRE, 2007, p. 19). Sartre
representara essa consciéncia imediata como “consciéncia (de) si”, o paréntese
buscando assinalar que se trata de uma relagao vivida imediatamente: a consciéncia
(de) si é consciéncia-si, é um absoluto (cf. SARTRE, 2007, p. 22-3).

A aproximacdo entre os entendimentos de Sartre e Fichte, nessa passagem,
salta aos olhos. Tanto o Eu fichteano quanto a consciéncia (de) si sartriana sao
pensados como instancias fundamentais, cuja realidade é imediata ou intuitivamente
vivida e que supera, por conseguinte, coordenadas exclusivamente epistemolégicas.
Ambas remetem ao dominio absoluto e irredutivel da existéncia, de uma
subjetividade nao substancial, nao-reificada.

Nesse sentido, nao parece despropositado afirmar que a critica seguinte de
Sartre ao sujeito cartesiano, a partir da qual aquele fil6sofo intenta fixar uma nocao
de subjetividade ndo-essencialista, poderia ser quase inteiramente subscrita por

Fichte:

Assim, renunciando a primazia do conhecimento, descobrimos o ser do
cognoscente e encontramos o absoluto, o mesmo absoluto que racionalistas
do século XVII tinham definido e constituido logicamente como objeto de
conhecimento. Mas, exatamente por se tratar de absoluto de existéncia e
nio de conhecimento, escapa a famosa obje¢do de que um absoluto
conhecido nio é mais absoluto, por se tornar relativo ao conhecimento que
dele se tem. Realmente, o absoluto, aqui, ndo é resultado de construgio
légica no terreno do conhecimento, mas sujeito da mais concreta das
experiéncias. E nao é relativo a tal experiéncia, porque é essa experiéncia.
E também um absoluto nio-substancial. O erro ontolégico do racionalismo
cartesiano foi ndo ver que, se o absoluto se define pela primazia da
existéncia sobre a esséncia, ndo poderia ser substancia. A consciéncia nada
tem de substancial, é pura “aparéncia”, no sentido de que sé existe na
medida em que aparece. Mas, precisamente por ser pura aparéncia, um
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vazio total (j4 que o mundo inteiro se encontra fora dela), por essa
identidade que nela existe entre aparéncia e existéncia, a consciéncia pode

ser considerada o absoluto (SARTRE, 2007, p. 22-3).

VI

Foi assinalado ao final da se¢do anterior que o tltimo excerto destacado de O
ser e o nada poderia ser quase inteiramente subscrito por Fichte. O uso advérbio,
convém observar, nao representa nenhuma condescendéncia. Pelo contrario, ele se
impoe por um detalhe essencial, através do qual Sartre visa conservar certo realismo
ontolégico que, por assim dizer, contrabalancearia a aproximacido ao idealismo
através da qual pensa a subjetividade: trata-se da ideia de que o mundo todo se
encontra fora da consciéncia.

Importa reforcar: de acordo com Sartre, o conhecido nao pode ser absorvido
pelo conhecimento, quer dizer, o ser do percipt jamais se reduz ao ser do percipiens.
Porque é um néant — busca de fundamento, como a sequéncia de O ser e o nada ira
mostrar — “o ser transfenomenal da consciéncia ndo poderia fundar o ser
transfenomenal do fenémeno” (SARTRE, 2007, p. 26). Se é assim, cabe, entdo,
questionar: qual é o ser do fenomeno?

Ja no inicio do ensato de ontologia fenomenoligica, Sartre demarca que o
fenémeno, isto é, aquilo que aparece a uma consciéncia, ¢ uma “plena positividade”,
cuja “esséncia é uma ‘aparecer’ que ja nao se opoe ao ser, mas que, pelo contrario, é
sua medida” (SARTRE, 2007, p. 12). Contudo, é preciso ter claro que, se a
aparéncia ¢ a esséncia do fenémeno, na medida em que a revela, uma e outra nao se
confundem. Retomando outra tese husserliana, a de que a coisa se mostra a
consciéncia sempre por “perfis” (Abschattungen) — o que torna a fenomenalidade
inesgotavel —, Sartre distingue entre o fendmeno-de-ser — a aparicio perfilada de algo
— e o ser-do-fenomeno — o qual a aparicdo fenomenal, justamente por seu carater
inesgotavel, reclama:

O fenémeno de ser exige a transfenomenalidade do ser. Isso ndo significa
que o ser se encontra escondido atrds dos fen6menos (vimos que o
fendmeno nido pode esconder o ser) — nem que o fendémeno seja uma
aparéncia que remete a um ser distinto (é enquanto aparéncia que o
fendmeno é, ou seja, que ele se indica sobre o fundamento do ser). O que
esta implicado pelas consideracdes precedentes é que o ser do fenémeno,
ainda que extensivo ao fenémeno, deve escapar a condi¢do fenomenal —
que é a de ndo existir que na medida em que se revela — e que, por
conseguinte, ele transborda e funda o conhecimento que se apreende dele

(SARTRE, 2007, p. 16).

Assim, na contramdo do pensamento fichteano, Sartre visa garantir a
autonomia do ser do objeto em face da consciéncia — o ser, nesse sentido, é de trop —,
ao mesmo tempo em que assegura o vinculo fenomenolégico entre ambos — o que,
como assinalado, nao estava em questao para Fichte, para quem nao ha realidade
independente da consciéncia.

Para promover aquele agenciamento, Sartre, recuperando Santo Anselmo e
Descartes, se vale do expediente de uma prova ontologica capaz de ratificar a defesa
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daquela autonomia sem dispensar a nogao de intencionalidade. Afinal, se como reza
a cartilha fenomenolégica, toda consciéncia é consciéncia de alguma coisa, “isso
significa que a transcendéncia é estrutura constitutiva da consciéncia. Ou seja, a
consciéncia nasce tendo por objeto um ser que nao é ela” (SARTRE, 2007, p. 28).
Em outros termos, o préprio ser da consciéncia, enquanto intencionalidade, exige um
ser diferente dela; um ser que ndo seja posto por ela, como o Eu poe o ndo-Eu em
Fichte, mas que exista ja no momento em que se fenomenliza. Nesse sentido, fazendo
eco a Refutacdo ao idealismo de Kant em sentido oposto ao fichteano, Sartre assinala:

O que se pode chamar propriamente de subjetividade é a consciéncia (de)
consciéncia. Mas é preciso que esta consciéncia (de ser) consciéncia se
qualifique de algum modo, e ela s6 pode se qualificar como intuigdo
reveladora, caso contrario, nada serd. Ora, uma intuicao reveladora
pressupde algo revelado. A subjetividade absoluta s6 pode se constituir
frente a algo revelado, a imanéncia nido pode se definir exceto na captacido
de algo transcendente. Parece que deparamos aqui com um eco da
refutacdo kantiana do idealismo problematico. Mas melhor pensar em
Descartes. Estamos no plano do ser, ndo do conhecimento; nio se trata de
mostrar que os fenémenos do sentido interno presumem a existéncia de
fendmenos objetivos e espaciais, mas que a consciéncia implica em seu ser
um ser ndo-consciente e transfenomenal. Em particular de nada serviria
replicar que, de fato, a subjetividade pressupde a objetividade e se
constitui a si ao constituir o objetivo: j4 vimos que a subjetividade é
incapaz disso. Dizer que a consciéncia é consciéncia de alguma coisa é dizer
que deve se produzir como revelagdo-revelada de um ser que ela nio é e
que se dd como ja existente quando ela o revela (SARTRE, 2007, p. 28).

Nota-se, destarte, que, enquanto Fichte enxerga na “fraqueza”, por assim
dizer, da “refutagao kantiana ao idealismo problematico”, uma via para a
consolidacao de um idealismo consequente, isto é, ciente do Eu como seu principio,
Sartre enxerga na prova ontolégica uma via para escapar completamente ao
idealismo. Ou, como insinuado mais acima, para contrabalancea-lo com certo teor de
realismo que, a seu ver, representa o unico modo possivel de fidelidade a
subjetividade, ao cogito.

Na sequéncia, importa indicar que, do ser do fenémeno, cuja existéncia fora
provada pela analise do préprio ser da consciéncia enquanto intencionalidade, nada
se pode dizer: nao ha relacao no seio do ser, ndao ha reflexao, distanciamento de si a
si. Ao contrario da consciéncia, que é ser-para-si, o ser do fenémeno é identidade
perfeita consigo mesmo. Ele é o que é, é em-st.

Todo o encadeamento argumentativo subsequente de O ser e o nada, alias,
representa a tentativa de esclarecer os meandros da relagao entre Para-si e Em-si, ou
seja, descrever fenomenologicamente a realidade humana enquanto ser-no-mundo.
Se 0o Em-si é identidade plena, pura positividade, o ser da consciéncia s6 podera ser
definido como nada (néant), como “descompressao de ser” (SARTRE, 2007, p. 32,
110), como “o ser que se determina a si mesmo a existir como nao podendo coincidir
consigo mesmo” (SARTRE, 2007, p. 114).

Neste momento, no entanto, parece vir a tona uma contradi¢do: como
esclarecer o surgimento desse Nada em face da prévia definicdo do Em-si? Intrigante
constatar que a exigua resposta de Sartre limita-se a dizer que esse “buraco de ser” é
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uma “queda do Em-si rumo a si”’; dito de outro modo, trata-se de um “ato perpétuo
através do qual o Em-si se degrada em presenca de si” (SARTRE, 2007, p. 115). Com
efeito, este “ato ontolégico” ou “acontecimento absoluto”, que da origem ao Para-si,
nao implica defender que o Nada participa do ser, ou que é seu contemporaneo légico
(a0 modo de Hegel). O préprio vocabulario empregado por Sartre (“acontecimento
absoluto”) indica que o surgimento do Nada é imotivado. A contingéncia primeira do
ser, ja afirmada na Introducdo da obra?, afeta todas as demais regides ontolégicas e,
nesse dominio — da ontologia, do ser “engajado” no mundo — em nada se pode
avancar na questdo do surgimento da realidade humana?*. Entretanto, o ser nio
depende do nada para existir. Pelo contrario, é o nada que se atrela ao ser, que busca
seu fundamento no ser. Mas, ao fazé-lo, essa relacao jamais adquire o estatuto de
mutua reciprocidade: o Nada é sempre exterior (dehors) ao ser.

Disso decorre outra diferenca relevante entre Sartre e Fichte: ndo ha sintese
possivel entre Para-si e Em-si — como na relagao entre Eu e nao-Eu de Fichte —, isto
¢, mutua determinacao, porquanto o Para-si ndo poe o Em-si, nao é sua causa (cf.
FICHTE, 1980, p. 135 — I, 250). Sendo assim, néo ha relacio interna entre ambos e,
consequentemente, dialética possivel. Este aspecto é relevante, porquanto em Fichte
a dialética comeca a superar o carater restritivo da critica kantiana, que a detectava
como uma antinomia insuperavel da razao, para se insinuar como o modo de ser da
préopria razao (o ato de opor ao Eu um nao-Eu exige uma relacdo sintética de
superacao da oposicdo) — gesto que tera seu coroamento definitivo com o idealismo
absoluto hegeliano. Ja em Sartre (de O ser e 0 nada, ao menos), tudo se passa de outro
modo: o nao-ser ndo é negacao determinada, mas o extremo oposto do ser, sua
negacao radical®. Logo, ndo hd cendrio para a transformacao da antitese inicial,
sintese ou progresso, mas tdo somente uma relacdo entre o Mesmo e o Outro. Na
melhor das hipéteses, o que se tem é uma dialectique manquée, na qual um dos termos
tem o privilégio sobre o outro, e o conserva a distancia na exata medida em que
tenta — em vao, como ser vera — incorpora-lo.

VII

Entretanto, cumpre que o expediente sartriano pelo qual o Em-si é posto fora
da consciéncia, se impede uma assimilacdo completa, tampouco é suficiente para
afastar Sartre definitivamente (como o préprio defende) do idealismo, pelo menos ao

23 “Enfim — essa serd nossa terceira caracteristica — o ser-em-si é. Isso significa que o ser nio pode ser
derivado do possivel, nem reconduzido ao necessario. A necessidade diz respeito a ligacdo de
proposicoes ideais, mas ndo aquelas dos existentes. Um existente fenomenal ndo pode jamais ser
derivado de um outro existente, enquanto ele é existente. Eo que se chama de contingéncia do ser-em-
si. Mas, o ser-em-si tampouco pode ser derivado de um possivel. O possivel é uma estrutura do para-st,
quer dizer, pertence a outra regido de ser. O ser-em-si ndo é jamais, nem possivel, nem impossivel; ele
¢” (SARTRE, 2007, p. 33).

24 Este problema, dird Sartre ao final de O ser e o nada, remete a Metafisica enquanto disciplina
hipotética (cf. SARTRE, 2007, p. 665 e ss.).

% Vale destacar: o que permite a Sartre conservar esse dualismo sem que os termos se anulem é

Erecisamente a tese de ﬂue o nada semﬁre E:ermanece exterior ao ser.

SANTOS, Vinicius dos. Subjetividade, liberdade e agdo: aproximacdes entre a ontologia fenomenolégica de
Sartre e o idealismo transcendental de Fichte. Griot : Revista de Filosofia, Amargosa, Bahia, v.16, n.2, p.81-101,

dezembro/2017. 97



Griot : Revista de Filosofia, Amargosa - BA, v.16, n.2, p.81-101, dezembro, 2017 ISSN 2178-1036

modo fichteano?0. Antes, como sugerido, a forma pela qual Sartre visa superar
realismo e idealismo, por via de uma ontologia fenomenolégica, é compor uma
sintese de ambas as vertentes. Sintese que, ndo obstante a visada “anti” ou “nao-
dialética” de O ser e 0 nada, conserva tragos das filosofias que pretende superar, como
a intui¢ao da consciéncia-de-si enquanto pura atividade ja comprovou. Essa possivel
aproximacado com o idealismo fichteano se verifica novamente no ambito pratico da
filosofia sartriana, isto é, em sua teorta da acdo.

A prévia defini¢ao da consciéncia como o outro do ser, isto é, como ndo-ser ou
como nada, permite a Sartre mobilizar a nocao heideggeriana de nadificacao
(néantisation) como o modo de ser da relacdo entre Para-si e Em-si. “O Para-si s6
pode sustentar a nadificacdo determinando-se a si mesmo como uma falta-de-ser. (...)
Assim, a nadificacdo sendo nadifica¢ao de ser, representa a ligacao original entre o
ser do Para-si e o ser do Em-si” (SARTRE, 2007, p. 121-2).

Porque é defaut d’étre, o sentido de ser do Para-si é precisamente preencher
esse vazio ontolégico. A nadificacdo do ser é, destarte, o movimento pelo qual o
Para-si se langa ao Em-si no intuito de integra-lo em uma sintese, constituir um Ser-
Em-si-Para-si. A realidade humana, em outras palavras, é desejo-de-ser, isto é, desejo
de ser si mesma ao modo do Em-si. Entretanto, conforme indicado na secédo
precedente, porque niao ha relagao interna entre ambos, a realizagao da plenitude
ontolégica jamais se realiza. Ou seja, porque Em-si e Para-si sdo termos
contraditérios, porque o Para-si ndo é causa do Em-si, ndo afeta seu ser, ela é um
desejo frustrado; ato continuo, permanentemente renovado.

Assim, a nadificacdo se vincula a permanente possibilidade do Para-si
significar o mundo, dar sentido existencial a seu fracasso ontologico. Este é o nicleo da
ideia sartriana de que a realidade humana é radicalmente livre, de que sua existéncia
precede sua esséncia. A liberdade, em Sartre, é precisamente esse poder de revestir o
Em-si de uma camada de significado que ele, por definicdo, nao possui. E,
precisamente por nao possui-lo, a liberdade do Para-si nesta tarefa é “total e
infinita” (SARTRE, 2007, p. 576). Nao ha, a priori, nada que determine a acdo
nadificadora da consciéncia e, por conseguinte, seu trabalho de constitui¢ao de
sentido?’. Pelo contrario, a facticidade do ser torna-se ocasiao do exercicio da
liberdade, situac¢do que delimita, sem determinar, o campo de a¢do do Para-si?®. Esta
agao, porém, é interminavel. A finitude do existente aponta sempre para o infinito
(Ser-Em-si-Para-si) enquanto impossivel-possibilidade, paradoxo constitutivo,
paixao inatil, mas inescapavel. Tal como em Fichte, a acao é, também para Sartre, o
meio de desvelamento do sujeito para si mesmo.

26 Nossa posic¢@o, neste quesito, é similar aquela defendida por Daniel Breazeale (cf. BRAZEALE. In:
WAIBEL et al.:, 2010, p. 286).

27 Essa liberdade radical, vale notar, é o que permite, para Sartre, a existéncia de uma consciéncia
imaginante. Bem entendida, porém, a imaginag¢do aqui ndo produz o real, como em Fichte, mas o
ultrapassa, ainda que sem jamais desvincular-se completamente dele (cf. SARTRE, 2007b).

2 A relagdo com outras consciéncias surge, na Terceira Parte de O ser e o nada, como fator
complicador deste esquema. Contudo, ndo obstante o outro representar um limite concreto a liberdade
absoluta do Para-si, isto é, no plano existencial no qual a liberdade é liberdade-em-situacio, ele

]'amais a anula do Eonto de vista ontol()gico.
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Por isso, nao obstante as disparidades de propésito entre o idealismo
transcendental e a ontologia fenomenolégica, ha novamente uma nitida proximidade
entre o enquadramento sartriano da agao e aquele demarcado por Fichte. Em ambos
os casos, trata-se para o sujeito de superar o dado, enquanto seu outro (ndo-Eu ou
Em-si), em dire¢ao a um fim sempre reposto porque e enquanto inalcancavel. Desse
modo, a acdo representa a assuncao da liberdade como principio maximo da
subjetividade enquanto fonte de constituicdo de sentido do real. Em Sartre, tanto
quanto em Fichte, o ser do homem reduz-se ao fazer (cf. SARTRE, 2007, p. 475) 9.

VIII

A guisa de conclusao é possivel afirmar, diante do exposto, que, por um lado,
o idealismo fichteano parece ser mais consequente que a ontologia fenomenolégica
sartriana, porquanto estabelece uma relagao interna entre o Eu finito e o ndo-Eu que
legitimaria a posicao da subjetividade como puro ato livre, isto é, capaz conferir
sentido ao mundo do qual é causa (Ursache), justamente por ser sua causa.

Quer dizer, ao fixar uma relagao de exterioridade, nao-dialética, entre o Para-
si e 0 Em-si, em Sartre, o sentido fornecido pela consciéncia ndo afeta o ser das
coisas, mas imprime nele apenas uma camada superficial de significacao. E, do
mesmo modo, tampouco afeta o ser (ou o nada-de-ser) da consciéncia. De fato, em
Fichte, o sentido do nao-Eu s6 existe na medida em que este é posto pelo Eu. Para
Sartre, contudo, é precisamente a independéncia do Em-si que permite ao Para-si se
projetar como uma perpétua tentativa de incorpora-lo, isto é, buscar nele seu
fundamento.

Do ponto de vista de um idealismo apoiado em Fichte, poderia se constatar
um descompasso, na obra de Sartre, entre o plano existencial (o sujeito como fonte
de sentido) e o ontolégico (a relacdo de completa exterioridade entre Para-si e Em-
si); na melhor das hipéteses, uma dificuldade de composi¢ao entre ambos. Eo que se
explicita, por exemplo, quando Sartre declara que o conhecimento, enquanto modo
de o Para-si se dirigir ao Em-si, em nada altera os seres em rela¢ao®’. Ou seja,
encaminha-se no sentido contrario de Fichte, para quem, como explicado, o
conhecimento estabelece uma dialética entre Eu e ndo-Eu na medida em que, através
dele, 0 nao-Eu se impde ao Eu que se modifica e, nessa relacao, abre caminho para a
conformacio do ndo-eu ao Eu por meio da razao pratica.

Por outro lado, no entanto, a se guiar por Sartre, a ontologia fenomenolégica
tem a vantagem — trazida justamente seu viés fenomenolégico — de nao precisar se
ocupar com o surgimento do objeto para a consciéncia porque, livre do horizonte
demarcado pelo kantismo, pode tomar como fato a autonomia do ser, sublinhando

29 “A fonte de toda realidade é o eu, pois ele é o imediato e o pura e simplesmente posto. Sé pelo eu e
com o eu esta dado o conceito de realidade. Mas o eu é porque se pée e poe-se porque é. Portanto, pér-se
e ser sdo o mesmo. Mas o conceito de por-se e o de atividade em geral sdo, por sua vez, o mesmo.
portanto, toda realidade é ativa e todo ativo é realidade” (FICHTE, 1980, p. 69 — I, 133).

30 Conforme o filésofo, a relagdo cognitiva é uma relacdo de presenca do Para-si ao Em-si.
Consequentemente, “o fenémeno original de conhecimento néo acrescenta nada ao ser e ndo cria nada.
Por ele o ser nédo se enriquece, pois o conhecimento é negatividade pura, que faz apenas com que haja

ser” !SARTRE, 2007, p. 2152.
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que o real nao se reduz a representacdo do Eu. Com efeito, em Fichte, o movimento
de finitude do Eu absoluto, isto é, de surgimento do real, através do qual ele pée um
Eu finito e um ndo-Eu, sujeito e objeto, é um passo obscuro e remete a uma
passagem truncada da deducdo sistematica da primeira versio da
Wissenschafislehre3!. Nao por acaso, alids, esse é um dos pontos nos quais a filosofia
alema posterior, a comegar por Schelling, concentrara sua critica. Para Sartre, no
entanto, é precisamente aquela autonomia, anverso necessario da intencionalidade
da consciéncia, que autoriza a filosofia a descrever a relacao entre consciéncia e ser
sem abstrai-los, sem reduzir um ao outro, isto é, abordar a realidade humana em sua
concretude, como ser-no-mundo.

31 Christian Iber nota, nessa linha: “O problema permanente da Doutrina da Ciéncia de Fichte é o
esclarecimento da estrutura e constituicio da unidade entre auto-relacao imediata e auto-relacao
refletida do Eu, pois absolutidade e ser-para-si do Eu parecem se excluir mutuamente. Sem duvida,
esta claro que fichte diferencia uma consciéncia imediata do Eu de si mesmo (o que ele chamara mais
tarde de intuigdo intelectual) de uma consciéncia refletida e distanciada do Eu de si mesmo (o que ele
chamara mais tarde de conceito)” (IBER. In: IBER, 2007, p. 30). E essa consciéncia refletida do Eu

que exige a Bosigéo do nao-Eu como obstéaculo a ser suBerado Eela razao Brética.
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